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Por diversos motivos, este Boletim chega ao Vosso contacto com algum atraso. Pelo facto pedimos as nossas
desculpas, e aproveitamos para desejar um ano repleto de boas novas e de muita saúde.
Este ano iremos acompanhar o desenvolvimento e eventuais conclusões de processos que poderão marcar
definitivamente a Fisioterapia e os Fisioterapeutas em Portugal, e que deram bons indícios em 2017.
Em primeiro lugar, e pelo envolvimento do SFP em todo o processo, temos que realçar a publicação no dia 31
de agosto de 2017 dos Decretos-Lei n.º 110/2017 e n.º 111/2017, que entraram em vigor no dia 1 de setembro,
os quais vieram estabelecer o regime legal da carreira dos técnicos superiores das áreas de diagnóstico e
terapêutica (de ora em diante “TSDT”), que detenham, respetivamente, contrato de trabalho nos termos do
Código do Trabalho (CT) ou contrato de trabalho em funções públicas nos termos da Lei Geral do Trabalho em
Funções Públicas (LTFP).
O SFP, apesar de pugnar por uma carreira própria para os fisioterapeutas na A.P., participou em todas as fases
de negociação das novas carreiras, conjuntamente com os outros sindicatos, congratulando-se com este novo
enquadramento e agradece a todos os fisioterapeutas o empenho que demonstraram nesta luta mais que justa.
Parabéns a todos sem exceção.
Neste momento, continuam as negociações para aprovação dos Diplomas que regulem as novas tabelas
remuneratórias, processos concursais, avaliação de desempenho, regime de horários e trabalho, conteúdos
funcionais, etc.
Também de registar, e pela relevância que tem, a aprovação na generalidade, da criação da Ordem dos
Fisioterapeutas, no passado dia 20 de outubro de 2017, na Assembleia da República, onde foram votados e
aprovados dois projetos de Lei, um do PS e outro do CDS. Foi um passo decisivo para o culminar de uma
ambição já antiga dos fisioterapeutas portugueses, e que agora os enche de esperança.
O Parlamento ao deliberar desta forma, reconhece a diferenciação técnica-científica e a importância da
regulação dos fisioterapeutas como garantia da qualidade na prestação de serviços de saúde, defendendo
assim, o interesse público da saúde pública.
Foi um culminar de um processo conduzido pela Associação Portuguesa de Fisioterapeutas, a quem
endereçamos os parabéns, com 18 anos de evolução, e que confirma o já acontecido em 2011, e que em virtude
da dissolução da AR acabou por condicionar a conclusão do processo, tendo que ser reiniciado.
Em maio, foi publicado em BTE o novo Acordo de Empresa com a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, sendo
de realçar a integração dos fisioterapeutas na carreira dos Técnicos Superiores, apesar da transição dos atuais
profissionais para a nova tabela remuneratória ter ficado aquém do pretendido pelo SFP e restantes sindicatos,
pelo que de momento, foi apresentada uma proposta para corrigir os casos em que ocorreram um maior
prejuízo.
Finalmente vai ser uma realidade o descongelamento remuneratório das carreiras na Administração Pública, que
terá efeitos desde 1 de janeiro de 2018, de acordo com a Lei do Orçamento de Estado do corrente ano. Os
acréscimos remuneratórios serão repostos de forma faseada. Assim, em 2018, 25% a 1 de janeiro e 50% a 1 de
setembro, e em 2019, 75% a 1 de maio e 100% a 1 de dezembro.
Aconselhamos a Vossa atenção para a forma como se irá efetuar este reposicionamento.



BOLETIM INFORMATIVO DO SFP
FEVEREIRO 2018             

3

CAPÍTULO III 
Disposições relativas à Administração Pública 

SECÇÃO I 
Carreira e estatuto remuneratório dos trabalhadores do setor público 

Artigo 18º 
Valorizações remuneratórias 
1 — Para os titulares dos cargos e demais pessoal identificado no nº 9 do artigo 2º da Lei nº 75/2014, 
de 12 de setembro, são permitidas, nos termos dos números seguintes, a partir do dia 1 de janeiro de 
2018 e não podendo produzir efeitos em data anterior, as valorizações e acréscimos remuneratórios 
resultantes dos seguintes atos: 
a) Alterações obrigatórias de posicionamento remuneratório, progressões e mudanças de nível ou 
escalão; 
b) Promoções, nomeações ou graduações em categoria ou posto superiores aos detidos, incluindo nos 
casos em que dependam da abertura de procedimentos concursais para categorias superiores de 
carreiras pluricategoriais, gerais ou especiais, ou, no caso das carreiras não revistas e subsistentes, 
incluindo carreiras e corpos especiais, para as respetivas categorias de acesso. 
2 — Aos trabalhadores cujo desempenho não tenha sido avaliado, designadamente por não 
aplicabilidade ou não aplicação efetiva da legislação em matéria de avaliação do desempenho, e sem 
prejuízo do disposto no artigo 42º da Lei nº 66-B/2007, de 28 de dezembro, nas situações por este 
abrangidas, é atribuído um ponto por cada ano não avaliado, ou menção qualitativa equivalente, nos 
casos em que este seja o tipo de menção aplicável, sem prejuízo de outro regime legal vigente à data. 
3 — Aos trabalhadores cujo desempenho tenha sido avaliado com base em sistemas de avaliação de 
desempenho sem diferenciação do mérito, nomeadamente sistemas caducados, para garantir a 
equidade entre trabalhadores, é atribuído um ponto por cada ano ou a menção qualitativa equivalente 
sem prejuízo de outro regime legal vigente à data, desde que garantida a diferenciação de 
desempenhos. 
4 — O número de pontos atribuído ao abrigo dos números anteriores é comunicado pelo órgão ou 
serviço a cada trabalhador, com a discriminação anual e respetiva fundamentação. 
5 — No prazo de cinco dias úteis após a comunicação referida no número anterior, o trabalhador pode 
requerer a realização de avaliação por ponderação curricular, nos termos previstos no sistema de 
avaliação de desempenho aplicável, sendo garantido o princípio da diferenciação dos desempenhos. 
6 — Nas alterações obrigatórias do posicionamento remuneratório a efetuar após a entrada em vigor 
da presente lei, quando o trabalhador tenha acumulado até 31 de dezembro de 2017 mais do que os 
pontos legalmente exigidos para aquele efeito, os pontos em excesso relevam para efeitos de futura 
alteração do seu posicionamento remuneratório. 
7 — As valorizações remuneratórias resultantes dos atos a que se refere a alínea a) do nº 1 produzem 
efeitos a partir de 1 de janeiro de 2018, sendo reconhecidos todos os direitos que o trabalhador 
detenha, nos termos das regras próprias da sua carreira, que retoma o seu desenvolvimento. 
8 — O pagamento dos acréscimos remuneratórios a que o trabalhador tenha direito nos termos do 
número anterior, é faseado nos seguintes termos: 
a) Em 2018, 25 % a 1 de janeiro e 50 % a 1 de setembro; 
b) Em 2019, 75 % a 1 de maio e 100 % a 1 de dezembro. 
9 — Para efeitos do disposto na alínea b) do nº 1, as promoções, independentemente da respetiva 
modalidade, incluindo mudanças de categoria ou posto e as graduações, dependem de despacho 
prévio favorável dos membros do Governo responsáveis pela área em que se integra o órgão, serviço 
ou entidade em causa e pela área das finanças e da Administração Pública, com exceção dos órgãos e 
serviços das administrações regional e local, em que a emissão daquele despacho compete ao 
presidente do respetivo órgão executivo das regiões autónomas e das autarquias locais. 
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10 — O disposto no número anterior é também aplicável nos casos em que a mudança de categoria ou 
de posto dependa de procedimento concursal próprio para o efeito, incluindo procedimento próprio 
para obtenção de determinados graus ou títulos, desde que exigidos para integração em categoria 
superior, situação em que o despacho a que se refere o número anterior deve ser prévio à abertura ou 
prosseguimento de tal procedimento. 
11 — Aos procedimentos internos de seleção para mudança de nível ou escalão são aplicáveis as 
regras previstas nos n.os 9 e 10. 
12 — Aos trabalhadores de pessoas coletivas de direito público dotadas de independência decorrente 
da sua integração nas áreas de regulação, supervisão ou controlo, bem como aos titulares dos cargos 
e demais pessoal que, integrando o setor público empresarial, não se encontre abrangido pelo disposto 
no artigo 23º, é aplicável o disposto nos n.os 1 e 8, com as necessárias adaptações, a definir no 
decreto-lei de execução orçamental. 
13 — Os atos praticados em violação do disposto no presente artigo são nulos e fazem incorrer os 
seus autores em responsabilidade civil, financeira e disciplinar. 
14 — Para efeitos da efetivação da responsabilidade financeira a que se refere o número anterior, 
consideram-se pagamentos indevidos as despesas realizadas em violação do disposto no presente 
artigo. 

Artigo 19º 
Tempo de serviço nas carreiras, cargos ou categorias integradas em corpos especiais 
A expressão remuneratória do tempo de serviço nas carreiras, cargos ou categorias integradas em 
corpos especiais, em que a progressão e mudança de posição remuneratória dependam do decurso de 
determinado período de prestação de serviço legalmente estabelecido para o efeito, é considerada em 
processo negocial com vista a definir o prazo e o modo para a sua concretização, tendo em conta a 
sustentabilidade e compatibilização com os recursos disponíveis. 

Artigo 20º 
Prorrogação de efeitos 
1 — Sem prejuízo da eliminação progressiva das restrições e da reposição das progressões na 
carreira, previstas no artigo 18º, durante o ano de 2018 são prorrogados os efeitos das alíneas b) e d) 
do nº 2 do artigo 38º e dos artigos 39º, 41º, 42º e 44º da Lei nº 82-B/2014, de 31 de dezembro, sendo 
as mesmas eliminadas a partir de 1 de janeiro de 2019. 
2 — O disposto no número anterior não é aplicável aos membros dos órgãos estatutários e aos 
trabalhadores de instituições de crédito integradas no setor empresarial do Estado e qualificadas como 
«entidades supervisionadas significativas», na aceção do ponto 16) do artigo 2º do Regulamento (UE) 
nº 468/2014, do Banco Central Europeu, de 16 de abril de 2014, e respetivas participadas que integrem 
o setor empresarial do Estado. 

Artigo 21º
Subsídio de refeição 
O valor do subsídio de refeição previsto na Portaria nº 1553-D/2008, de 31 de dezembro, atualizado 
pela Lei nº 42/2016, de 28 de dezembro, bem como no Decreto Regulamentar nº 3/2013, de 8 de maio, 
atualizado pelo Decreto Regulamentar nº 9/2017, de 2 de novembro, constitui o valor de referência 
para efeitos de tributação. 

Artigo 22º 
Pagamento de trabalho suplementar ou extraordinário 
1 — Em 2018, é reposto o regime de trabalho suplementar previsto na Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei nº 35/2014, de 20 de junho, doravante LTFP, no que 
respeita aos acréscimos ao valor da retribuição horária. 
2 — O disposto no número anterior produz efeitos a partir de 1 de janeiro de 2018, não dando lugar ao 
paga- mento de quaisquer retroativos. 
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Artigo 23º 
Regime aplicável ao setor público empresarial 
Ao setor público empresarial é aplicável o disposto em instrumentos de regulamentação coletiva do 
trabalho, quando existam, considerando-se repostos os direitos adquiridos na sua totalidade a partir de 
1 de janeiro de 2018. 

Artigo 26º 
Duração da mobilidade 
1 — As situações de mobilidade existentes à data de entrada em vigor da presente lei cujo limite de 
duração máxima ocorra durante o ano de 2018 podem, por acordo entre as partes, ser 
excecionalmente prorrogadas até 31 de dezembro de 2018. 
2 — A prorrogação excecional prevista no número anterior é aplicável às situações de mobilidade cujo 
termo ocorre a 31 de dezembro de 2017, nos termos do acordo previsto no número anterior. 
3 — No caso do acordo de cedência de interesse público a que se refere o artigo 243º da LTFP, a 
prorrogação a que se referem os números anteriores depende de parecer favorável dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração Pública. 
4 — Nas autarquias locais, o parecer a que se refere o número anterior é da competência do 
presidente do órgão executivo. 
5 — Os órgãos e serviços que beneficiem do disposto nos números anteriores devem definir as 
intenções de cessação de mobilidade ou de cedências de interesse público e comunicar as mesmas 
aos respetivos serviços de origem previamente à preparação da proposta de orçamento. 

Artigo 41º 
Reposição de regimes de trabalho no âmbito do Serviço Nacional de Saúde 
1 — O disposto no presente artigo aplica-se aos profissionais de saúde nos estabelecimentos que 
integram o SNS e os serviços regionais de saúde, independentemente da natureza jurídica do vínculo 
de emprego. 
2 — A partir de 1 de janeiro de 2018 considera-se reposto na íntegra o pagamento do trabalho 
extraordinário prestado nos termos da tabela a que se refere o nº 2 do artigo 1º do Decreto-Lei nº 
62/79, de 30 de março. 
3 — A partir de 1 de janeiro de 2018 é reposto o pagamento do trabalho normal nos termos da tabela a 
que se refere o nº 2 do artigo 1º do Decreto-Lei nº 62/79, de 30 de março, da seguinte forma: 
            
                                                                                           De 1/1         De 1/4       De 1/7      A partir de 

             a 31/3          a 30/6      a 30/11       1/12

(a) O valor R corresponde ao valor hora calculado para a hora de trabalho normal diurno em dias úteis, com base nos termos 
legais, e apenas para efeitos do cálculo dos suplementos. 

Trabalho diurno em dias úteis R(a) R(a) R(a) R(a)

Trabalho noturno em dias úteis 1,3 R 1,325 R 1,375 R 1,5 R

Trabalho diurno aos sábados depois das 13 horas, 
domingos, feriados e dias de descanso semanal

1,3 R 1,325 R 1,375 R 1,5 R

Trabalho noturno aos sábados depois das 20 
horas, domingos, feriados e dias de descanso sem. 1,6 R 1,65 R 1,75 R 2 R
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4 — Os atos praticados em violação do presente artigo são nulos e a violação do mesmo determina 
responsabilidade civil, financeira e disciplinar por parte dos gestores das entidades abrangidas pelo 
regime estabelecido na presente lei. 

Artigo 42º
Aplicação de regimes laborais especiais na saúde 
1 — Os níveis retributivos, incluindo suplementos remuneratórios, dos trabalhadores com contrato de 
trabalho no âmbito dos estabelecimentos ou serviços do SNS com a natureza de entidade pública 
empresarial, celebrados após a entrada em vigor da presente lei, não podem ser superiores aos dos 
correspondentes trabalhadores com contrato de trabalho em funções públicas inseridos em carreiras 
gerais ou especiais. 
2 — O disposto no número anterior é igualmente aplicável aos acréscimos remuneratórios devidos 
pela realização de trabalho noturno, trabalho em dias de descanso semanal obrigatório e 
complementar e trabalho em dias feriados. 
3 — A celebração de contratos de trabalho que não res- peitem os níveis retributivos referidos no nº 1 
carece de autorização dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde. 
4 — O disposto no artigo 20.o da presente lei não prejudica a aplicação do artigo 38º do Decreto-Lei nº 
298/2007, de 22 de agosto. 
5 — Em situações excecionais e delimitadas no tempo, designadamente de calamidade pública, 
reconhecidas por resolução do Conselho de Ministros, pode o limite estabelecido no nº 3 do artigo 120º 
da LTFP ser aumentado em 20 % para os trabalhadores do Instituto Nacional de Emergência Médica, 
I. P. (INEM, I. P.) 
6 — O regime previsto no artigo 9º do Decreto-Lei nº 62/79, de 30 de março, na sua redação atual, é 
aplicável, com as necessárias adaptações, aos profissionais diretamente envolvidos no estudo 
laboratorial de dadores e dos doentes candidatos a transplantação de órgãos, e na seleção do par 
dador-recetor em homotransplantação cadáver, tendo em vista assegurar a sua disponibilidade 
permanente para esta atividade. 

Artigo 44º 
Substituição da subcontratação de empresas por contratação de profissionais de saúde 
O Governo substitui gradualmente o recurso a empresas de trabalho temporário e de subcontratação 
de profissionais de saúde pela contratação, em regime de vínculo de emprego público, dos 
profissionais necessários ao funcionamento dos serviços de saúde. 

Artigo 45º 
Consolidação da mobilidade e cedência no âmbito do Serviço Nacional de Saúde 
1 — O disposto no artigo 99º da LTFP é aplicável, com as necessárias adaptações, às situações de 
mobilidade e cedência que tenham como serviço de destino ou entidade cessionária um serviço ou 
estabelecimento de saúde integrado no SNS, independentemente da natureza jurídica do mesmo, 
desde que esteja em causa um trabalhador detentor de um vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecido. 
2 — Para além dos requisitos fixados no artigo 99º da LTFP, a consolidação da mobilidade ou da 
cedência de interesse público carece de despacho de concordância do membro do Governo 
responsavel pela área da saúde, bem como de parecer prévio favorável dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração Pública. 
3 — Em 2018, podem ser constituídas situações de mobilidade entre entidades públicas empresariais 
e serviços e fundos autónomos no âmbito do SNS, após despacho de concordância do membro do 
Governo responsável pela área da saúde, bem como de parecer prévio favorável dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração Pública. 
4 — Nos serviços ou estabelecimentos de saúde cujos mapas de pessoal público sejam residuais, a 
consolidação da mobilidade ou a cedência a que se refere o presente artigo não depende da existência 
de posto de trabalho, sendo o mesmo aditado automaticamente e a extinguir quando vagar. 
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A ç ã o    S i n d i c a l

O ano de 2017 foi bastante atribulado em matéria de luta dos TDT para que as novas carreiras
fossem aprovadas e publicadas.
Após terem sido acordadas no final de 2016, após breve negociação com os representantes do
Governo, pois já tinham sido negociadas durante a vigência do anterior, só em 31 de agosto de
2017 foram publicadas, e depois de ter sido necessário convocar uma greve em 21 e 22 de junho,
e a 29 por tempo indeterminado, pois inexplicavelmente, a 5 de junho, os Projetos de Decreto-Lei
das carreiras de TSDT, em regime de CTFP e CIT, não tinham sido aprovados em reunião de
Secretários de Estado, alegadamente por motivos orçamentais, e porque o Governo não queria
abrir exceções relativamente a revisões de carreiras na AP, que só estaria previsto iniciarem-se
em 2018, contrariamente ao compromisso assumido pelo Secretário de Estado da Saúde com os
sindicatos, aquando da assinatura da calendarização do novo processo negocial, em 18 de maio.
Após a publicação das novas carreiras, Decretos-Lei nº 110/2017 e nº 111/2017, urgia negociar e
aprovar os projetos de Diplomas referentes à nova tabela remuneratória e regras de transição, à
avaliação de desempenho, aos processos concursais e organização de trabalho e regime de
horários, conforme previsto nos Decretos atrás mencionados.
Foi preciso de novo recorrer à greve por tempo indeterminado, para que se desse inicio às
negociações, que só começaram em 28 de novembro, sendo que desta vez a mesma durou
quase 1 mês (inicio em 2/11, terminus em 24/11).
Atualmente, e após 7 rondas negociais, está concluído o projeto de Portaria referente aos
concursos e regime de horários e trabalho, não havendo ainda acordo no que diz respeito à
tabela salarial e transições, estando ainda as posições muito distantes, pelo que foi solicitada
reunião com os Ministros ou Secretários de Estado da Saúde e das Finanças para desbloquear
esta negociação.

O novo Acordo de Empresa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa foi publicado no BTE nº
18, de 15 de maio de 2017, tendo entrado em vigor 5 dias após a sua publicação, com produção
de efeitos a partir de 1 de junho, e após o decurso de mais de um ano de negociações, entre os
sindicatos e a SCML.
Apesar de consideramos que na globalidade o resultado alcançado salvaguarda de forma justa
e equitativa as relações de forças existentes na SCML, algumas matérias não
corresponderam ao pretendido pelos sindicatos, sobretudo a eliminação de carreiras
específicas, as transições e as integrações nas carreiras, nomeadamente a forma como foi feita
a integração na nova tabela salarial dos trabalhadores que estavam na carreira técnica e que
transitaram para a carreira de técnico superior, como no caso dos fisioterapeutas, onde foram
detetadas disparidades que deverão ser retificadas, agravadas pelo atraso da publicação do AE,
pois antes houve uma progressão ordinária que estava prevista para ser posterior à integração
na nova carreira, e a revalorização salarial de todos os trabalhadores.
Atualmente ainda faltam elaborar os documentos informativos referentes à parentalidade, às
férias , faltas e licenças, estatuto de trabalhador estudante e horários dos docentes, conforme
previsto no AE, e a aprovação do regulamento da avaliação de desempenho, só para citar as
matérias mais importantes.
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A ç ã o    S i n d i c a l

O SFP, como Sindicato representativo dos fisioterapeutas dos SAMS, juntamente com os
Sindicatos dos enfermeiros portugueses (SEP), dos médicos da zona sul (SMZS), dos
trabalhadores do comércio, escritórios e serviços de Portugal (CESP), dos técnicos sup. de saúde
das áreas de diagn. e terap. (STSS) e dos profissionais de farmácia e paramédicos (SIFAP),
continua envolvido na luta que os trabalhadores dos SAMS/SBSI têm desenvolvido contra a
posição de caducidade das convenções coletivas que a Direção do SBSI assumiu, e para que
seja negociado um novo AE, bem como, contra o agravamento das irregularidades e dos conflitos
laborais: com intimidações e ameaças (que configuram assédio moral); por retaliação, através do
não pagamento das horas das requisições, aos delegados sindicais dos Sindicatos e também,
através de perseguição e suspensão de trabalhadores que denunciaram publicamente a
exploração e a precariedade (o recurso a falsos recibos verdes, para serem assegurados postos
de trabalho permanentes, tem sido a forma privilegiada de contratação da direção sindical do
SBSI, com claras vantagens para as empresas de subcontratação, mas com graves e evidentes
prejuízos, para os trabalhadores e também para os SAMS).
Em 2017 foram convocadas 2 greves gerais abrangendo todos os trabalhadores dos SAMS/SBSI,
uma em janeiro e outra em março, esta com manifestação em frente da Direção do SBSI seguida
de marcha até ao Ministério do Trabalho, onde entregaram uma exposição atualizada com um
reiterado pedido de audiência ao Ministro do Trabalho (só concretizada em junho).
Em fevereiro, os Sindicatos estiveram na Assembleia da Republica, na Comissão Parlamentar do
Trabalho e da Segurança Social (que integra o Presidente do SBSI e deputado do PS, Rui Riso),
numa Audiência solicitada em Outubro passado e onde também foram descritas e denunciadas
estas ilegalidades da Direção do SBSI.
Atualmente, a Direção do SBSI está a tentar negociar novos acordos por grupos profissionais,
através de conciliação com a intervenção da DGERT (Direção Geral do Emprego e Relações do
Trabalho).

O SFP participou conjuntamente com outros sindicatos, num plenário de trabalhadores ocorrido
em junho, nas instalações do Hospital dos Lusíadas, em Lisboa, com o objetivo de identificar
situações irregulares, nomeadamente, as relacionadas com o regime de trabalho e horários,
trabalho suplementar e vencimentos, e criar condições para se iniciarem contactos com a
Administração para eventual negociação de um Acordo de Empresa.

Em novembro de 2017 o SFP solicitou a adesão ao Contrato Coletivo entre a Confederação
Nacional das Instituições de Solidariedade - CNIS e a FEPCES – Federação Portuguesa dos
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros - Revisão global, publicado no Boletim do
Trabalho e Emprego, n.º 39, 22/10/2017, aguardando a decisão das entidades envolvidas.
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Solicitamos a todos os sócios que não recebem os nossos emails,
que nos enviem o respetivo correio eletrónico, para que possamos
mantê-los informados e atualizados de todas as matérias
relevantes para a profissão.

O Sindicato dos Fisioterapeutas Portugueses (SFP) é o único
parceiro social que defende única e exclusivamente os
Fisioterapeutas, o único órgão possível de negociação das questões
importantes da Fisioterapia com o Governo. É esta a função de
parceria social de todos os Sindicatos.
O SFP e a APF cruzam-se no ponto em que pretendem “a melhor
Fisioterapia em Portugal” com os direitos e deveres que assistem a
todos os Fisioterapeutas como profissionais licenciados e com
autonomia de intervenção. Trabalhamos em campos diferentes, mas
complementares, e com um mesmo objetivo final. No entanto, só o
SFP “se senta na mesa de negociações com o Governo”, no que à
matéria laboral diz respeito. E é precisamente neste momento que o
SFP tem que ser representativo, tem que ser a VOZ de muitos
Fisioterapeutas, pelo que é fundamental a Sindicalização destes
mesmos, independentemente do fato de pertencerem ou não à APF.
É ao Sindicato que compete o esclarecimento/resolução das
questões laborais, providenciando todo o apoio, nomeadamente, se
necessário, através do seu assessor jurídico. Por isso:

SINDICALIZA-TE
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Divulgamos as parcerias/acordos com as entidades abaixo discriminadas que continuam a beneficiar os sócios
do SFP:

Cambridge School
www.cambrigde.pt
Desconto de 10% nos cursos de Inglês, Francês e Alemão aos associados e colaboradores do Sindicato dos
Fisioterapeutas Portugueses, seus cônjuges e filhos.

Hotéis Vila Galé
http://www.vilagale.pt
Desconto de 5% sobre a Tarifa Promocional BAR (Best Available Rate). Reservas através da Central de
Reservas, pelo telefone (+351)707 214 214. O cartão de associado deverá ser apresentado no acto de check-in.

Proft Fardas
http://www.proftfardas.com
10 % desconto aos associados do SFP, sendo o desconto apenas válido em compras directas à PROFT;

Lusodidacta
http://www.lusodidacta.pt/
5% de desconto em todos os livros de edição Lusodidacta/Lusociência e de sua distribuição exclusiva
acumulando este com outros descontos disponíveis;

Alliance Française
http://www.alliancefr.pt
10% de desconto nos cursos internos de francês aos associados e seus familiares diretos.

Institutoptico
http://www.institutoptico.pt
Descontos para os sócios, que poderão ir de 10 a 30% (ex: óculos graduados, armações e lentes – 20%).

Grupo Lusófona
http://www.ulusofona.pt
10% de desconto na propina mensal, aos associados do Sindicato, aos seus cônjuges, ou a quem viva em
condição análoga à dos cônjuges devidamente comprovada, e filhos à excepção do seguinte:
· Desconto de 5% na propina mensal nos cursos da Faculdade de Ciências e Tecnologias da Saúde;

Agência Abreu
http://www.abreu.pt/
Se estiver interessado em receber um "Abreu Travel Card" (ATC), carregado com 3000 pontos, que lhe dará de
imediato um desconto de 7,5% sobre o valor dos programas turísticos, ou serviços publicados em brochura,
deverá fazer o seu registo em: URL: www.empresas.abreu.pt/00000_sfp/
Após o registo e depois de validado, será enviado o cartão para a sua morada (poderá levar 15 dias).

Universidades Lusíada
www.ulusiada.pt
10% de desconto na propina mensal relativo a qualquer dos cursos, aos associados do Sindicato, aos seus
cônjuges, ou equiparados e filhos.

Traço de União – Apoio domiciliário
http://www.tracodeuniao.com

Em todas é necessária a apresentação do cartão de sócio por parte dos associados, à excepção de compras
on-line feitas à Proft, onde a confirmação é feita diretamente com o SFP, por parte da empresa, e a Agência
Abreu que utiliza as 2 alternativas.



SFP   recomenda a leitura ...

Inquérito às Condições de Trabalho em Portugal Continental 
(Trabalhadores e Entidades Empregadoras)

Relatório Final

O Inquérito às Condições de Trabalho em Portugal Continental é um estudo de âmbito nacional,
realizado pelo CESIS – Centro de Estudos para a Intervenção Social, na sequência de protocolo
estabelecido com a ACT. O objetivo geral do estudo é conhecer melhor as condições de trabalho em
todo o território de Portugal continental.
Neste sentido, foram concebidos e aplicados dois questionários dirigidos, respetivamente, a
Trabalhadores e a Entidades Empregadoras.

Link: http://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Publicacoes/ProjetosApoiados/2017/Paginas/default.aspx
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Inquérito Europeu sobre a Qualidade de Vida (2016)

O Inquérito Europeu sobre a Qualidade de Vida da Eurofound proporciona uma perspetiva ímpar sobre
a qualidade de vida dos europeus atualmente. Os resultados gerais do quarto inquérito, realizado em
2016 revelam um progresso geral nos três domínios principais de análise: qualidade de vida, qualidade
da sociedade e qualidade dos serviços públicos - embora não em todos os países e não para todos os
grupos sociais.
O tópico “qualidade de vida” cobre essencialmente bem-estar subjetivo, saúde e aspetos de qualidade
de vida individual, tais como condições de vida, habitação e privação material, mas também equilíbrio
entre vida pessoal e profissional e responsabilidades de prestação de cuidados.
O tópico “qualidade da sociedade” inclui insegurança social, perceções de tensões sociais, exclusão
social, confiança nas pessoas e nas instituições, participação e envolvimento da comunidade.
O tópico “qualidade dos serviços públicos” inclui cuidados de saúde, cuidados de longa duração,
acolhimento de crianças e escolas, bem como serviços de proximidade. Todos os serviços inquiridos
são entendidos como sendo serviços destinados ao público, independentemente de se são prestados
pelo setor público, privado ou não lucrativo.

Link: https://www.eurofound.europa.eu/pt/eqls2016



ao Direito por Filipe Camejo
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Descongelamento remuneratório na A.P.

Com a aprovação da Lei do orçamento do Estado para 2018, voltou-se a “pensar” em valorizações
remuneratórias – Artigo 18.º da LOE/2018:

- Ora, para os trabalhadores são assim permitidas, nos termos dos parágrafos seguintes, a partir do
dia 1 de Janeiro de 2018 e não podendo produzir efeitos em data anterior, as valorizações e
acréscimos remuneratórios resultantes dos seguintes actos:
a) Alterações obrigatórias de posicionamento remuneratório, progressões e mudanças de nível ou
escalão;
b) Promoções, nomeações ou graduações em categoria ou posto superiores aos detidos, incluindo nos
casos em que dependam da abertura de procedimentos concursais para categorias superiores de
carreiras pluricategoriais, gerais ou especiais, ou, no caso das carreiras não revistas e subsistentes,
incluindo carreiras e corpos especiais, para as respectivas categorias de acesso.

Aos trabalhadores cujo desempenho não tenha sido avaliado, designadamente por não aplicabilidade
ou não aplicação efectiva da legislação em matéria de avaliação do desempenho, e sem prejuízo do
disposto no artigo 42.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro, nas situações por este abrangidas, é
atribuído um ponto por cada ano não avaliado, ou menção qualitativa equivalente, nos casos em que
este seja o tipo de menção aplicável, sem prejuízo de outro regime legal vigente à data.

O número de pontos atribuído ao abrigo dos parágrafos anteriores é comunicado pelo órgão ou serviço
a cada trabalhador, com a discriminação anual e respectiva fundamentação.

No prazo de cinco dias úteis após a comunicação referida no parágrafo anterior, o trabalhador pode
requerer a realização de avaliação por ponderação curricular, nos termos previstos no sistema de
avaliação de desempenho aplicável, sendo garantido o princípio da diferenciação dos desempenhos.

Nas alterações obrigatórias do posicionamento remuneratório a efectuar após a entrada em vigor da
presente lei, quando o trabalhador tenha acumulado até 31 de Dezembro de 2017 mais do que os
pontos legalmente exigidos para aquele efeito, os pontos em excesso relevam para efeitos de futura
alteração do seu posicionamento remuneratório.

As valorizações remuneratórias resultantes dos actos a que se refere a alínea a) do primeiro parágrafo
produzem efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2018, sendo reconhecidos todos os direitos que o
trabalhador detenha, nos termos das regras próprias da sua carreira, que retoma o seu
desenvolvimento.

O pagamento dos acréscimos remuneratórios a que o trabalhador tenha direito nos termos do
parágrafo anterior, é faseado nos seguintes termos:
Em 2018, 25 % a 1 de Janeiro e 50 % a 1 de Setembro;
Em 2019, 75 % a 1 de maio e 100 % a 1 de Dezembro.

Para efeitos do disposto na alínea b) do primeiro parágrafo, as promoções, independentemente da
respectiva modalidade, incluindo mudanças de categoria ou posto e as graduações, dependem de
despacho prévio favorável dos membros do Governo responsáveis pela área em que se integra o
órgão, serviço ou entidade em causa e pela área das finanças e da Administração Pública.

O disposto no parágrafo anterior é também aplicável nos casos em que a mudança de categoria ou de
posto dependa de procedimento concursal próprio para o efeito, incluindo procedimento próprio para
obtenção de determinados graus ou títulos, desde que exigidos para integração em categoria superior,
situação em que o mencionado despacho deve ser prévio à abertura ou prosseguimento de tal
procedimento.
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Aos procedimentos internos de seleção para mudança de nível ou escalão são aplicáveis as regras
previstas nos dois parágrafos anteriores.

Os actos praticados em violação do disposto são nulos e fazem incorrer os seus autores em
responsabilidade civil, financeira e disciplinar.

Para efeitos da efectivação da responsabilidade financeira a que se refere o parágrafo anterior,
consideram-se pagamentos indevidos as despesas realizadas em violação do disposto.

- Por outro lado, e conforme artigo 19.º da LOE/2018, a expressão remuneratória do tempo de serviço
nas carreiras, cargos ou categorias integradas em corpos especiais, em que a progressão e mudança de
posição remuneratória dependam do decurso de determinado período de prestação de serviço
legalmente estabelecido para o efeito, é considerada em processo negocial com vista a definir o prazo e
o modo para a sua concretização, tendo em conta a sustentabilidade e compatibilização com os recursos
disponíveis.

- Sem prejuízo do disposto supra, o artigo 20.º da LOE/2018 mantém algumas prorrogações.

Com efeito, a eliminação progressiva das restrições e da reposição das progressões na carreira,
previstas no artigo 18.º, durante o ano de 2018 são prorrogados os efeitos das alíneas b) e d) do n.º 2 do
artigo 38.º e dos artigos 39.º, 41.º, 42.º e 44.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, sendo as
mesmas eliminadas a partir de 1 de janeiro de 2019.

Deste modo, e com interesse, salientam-se as seguintes disposições ainda em vigor para o ano de 2018:

i) Proibição de valorizações remuneratórias – Artigo 38.º da LOE/2015 (norma com natureza
imperativa):

É vedada a prática de quaisquer actos que consubstanciem acréscimos e/ou valorizações
remuneratórias dos trabalhadores, designadamente os resultantes dos seguintes actos:
b) Atribuição de prémios de desempenho ou outras prestações pecuniárias de natureza afim, que
excedam os limites do número seguinte;
d) Pagamento de remuneração diferente da auferida na categoria de origem, nas situações de
mobilidade interna, na modalidade de mobilidade na categoria, iniciadas após a entrada em vigor da
presente lei, suspendendo-se a aplicação a novas situações do regime de remuneração dos
trabalhadores em mobilidade prevista no n.º 1 do artigo 153.º Lei Geral do Trabalho em Funções
Públicas (LTFP).

(ii) Atribuição de prémios de desempenho – Artigo 39.º da LOE/2015

Podem ser atribuídos, com carácter excepcional, prémios de desempenho ou de natureza afim, com o
limite de 2% dos trabalhadores do serviço, tendo como referencia a última avaliação de desempenho
efectuada, desde que, não haja aumento global da despesa com pessoal na entidade em que aquela
atribuição tenha lugar.

O limite previsto no parágrafo anterior pode ser aumentado até 5%, associados a critérios de eficiência
operacional e financeira das entidades empregadoras, nos termos e condições a definir por Portaria dos
membros do Governo responsáveis pela área das finanças e da administração pública.
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Relativamente aos fisioterapeutas, inseridos na nova carreira de TSDT, convém esclarecer o seguinte:

O Decreto-Lei n.º 564/99, de 21 de Dezembro, foi revogado pelo Decreto-Lei n.º 111/2017, de 31 de
Agosto, pelo que cumpre informar que a carreira TDT encontra-se revista com a entrada em vigor deste
último diploma, para efeitos do disposto na Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro e sucessivas
previsões orçamentais nesse sentido.

Tal não significa, porém, que este próprio diploma não preveja que até à regulação das matérias que
nos termos previstos no presente decreto-lei careçam de regulamentação, continua a aplicar-se, com as
necessárias adaptações, o regime previsto do Decreto-Lei n.º 564/99, de 21 de dezembro,
designadamente, em matéria de tramitação dos procedimentos de recrutamento e seleção, avaliação do
desempenho, normas de organização do tempo de trabalho, incluindo o regime de trabalho e condições
da sua prestação e regime remuneratório.
Tal facto significa, assim, que relativamente aos fisioterapeutas que por questões institucionais não
viram a sua avaliação sendo feita, de então para cá, aplica-se as regras subsidiárias; ou seja 1 ponto
por cada ano não avaliado.

Relativamente aos fisioterapeutas que foram tendo avaliação, sem quaisquer efeitos, a não ser agora a
partir de Janeiro de 2018, é óbvio que a majoração baseada em 1,5 pontos deve ser a materialmente
relevante, usando a fundamentação de equidade a que a DGAEP se refere no documento sobre
esclarecimentos do descongelamento, pelo que, e até à data em que ocorreu a revisão da carreira deve
ser considerada a majoração 1,5 até existir, e só depois ser aferida a de 1, ainda que neste caso sendo
um conjunto vazio atendendo a que daí para cá não houve hiato temporal para qualquer realização
avaliativa.
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Criação da Ordem dos Fisioterapeutas – Perspectiva jurídica

No que respeita à criação da Ordem dos Fisioterapeutas, da perspectiva estritamente jurídica, ainda que
antecipando e não se vislumbrando qualquer razão para entraves à sua criação, cumpre referir que a
Classificação Nacional de Áreas de Formação (CNAF) aprovada pela Portaria 316/2001, de 2 de Abril,
baseada na Classificação Internacional Tipo da Educação da UNESCO e na Classificação das áreas de
Formação, elaborada sob supervisão da UNESCO e do Centro Europeu para o e Desenvolvimento de
Formação Profissional (CEDEFOP), coloca a Fisioterapia no Grande Grupo de Saúde e Proteção Social,
área de Estudo - Saúde - e dentro das áreas de Educação e Formação -Terapia e Reabilitação (726).

Verifica-se nesse documento que as profissões designadas incorrectamente de Tecnologias da Saúde,
estão classificadas em quatro áreas diferentes, atestando a sua diversidade.
Efectivamente a Fisioterapia encontra-se inseria na área “Terapia e Reabilitação”, a par com outras 4
profissões: Dietética, Terapia da Fala, Terapia Ocupacional.

Segundo a Resolução relativa à actualização da International Standard Classification of Occupations
(ISCO-08) de 6 de Dezembro de 2007, os Fisioterapeutas foram retirados do grupo dos técnicos e
profissionais associados e colocados na secção dos profissionais, estando agora listados na sub-rúbrica
226, Outros Profissionais de Saúde: 226.4 Fisioterapeutas.

Tal situação pode ser visitada no Diário da República, 2.ª série, n.º 106 de 1 de Junho de 2010, relativa à
Classificação Portuguesa das Profissões 2010, adaptação da actualização Classificação Internacional das
Profissões, passados 18 meses da sua publicação internacional.
Esta reclassificação coloca os fisioterapeutas nos grupos das profissões de saúde onde se encontram,
entre outros, os médicos, médicos veterinários, enfermeiros, sendo manifestação suficiente no contributo
para o reconhecimento dos fisioterapeutas enquanto profissão autónoma das demais, como, aliás, sempre
foi, na área da saúde, dando um maior reconhecimento à profissão.

A fisioterapia situando-se na vertente de intervenção terapêutica e acolhendo no seu seio inúmeras áreas
de especialização, considera ser prejudicial a reunião de tantas e tão diferentes profissões, com
preocupações, modelos de exercício e processos de evolução profissional distintos, numa Ordem única,
por se adivinharem obstáculos dificilmente contornáveis, nomeadamente no que diz respeito à
representação, representatividade e definição de prioridades de intervenção.

A fisioterapia distintamente da maioria das outras profissões centra a sua intervenção e os seus objectivos
nos planos da incapacidade, da inadaptação e da funcionalidade, em clara consonância com as mais
recentes directivas da OMS. Num plano global de promoção da saúde e prevenção da doença e não na
patologia e na doença.

A que acrescerá a tradição e a história, que apontam inequivocamente na direção de Ordens de profissão
única, pelo que a aglutinação de diversas profissões na mesma Ordem para além de inédita, abriria
precedentes para desenvolvimentos imprevisíveis, cuja eventual irreversibilidade seria prejudicial na
manutenção do desígnio subjacente a uma instituição desta natureza.

Aliás, tal enquadramento esteve na base da criação das respectivas ordens profissionais, quer em França,
quer em Espanha, Estados-Membros da União Europeia no âmbito dos quais, apesar da existência de
outras profissões de saúde, segundo a melhor orientação foi apenas criada uma ordem profissional para
os fisioterapeutas.

Por outro lado, a fisioterapia é uma disciplina científica, com um corpo de saberes próprios, que produz no
âmbito da sua área específica de conhecimento e intervenção.

Prova disso são as inúmeras publicações especializadas de fisioterapia com conteúdos de investigação
científica, existentes a nível mundial, bem como as teses de mestrado e doutoramento nos domínios da
investigação científica na área da Fisioterapia.
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O fisioterapeuta é um profissional autónomo, que intervém directamente na produção de cuidados e na
promoção da saúde, bem como na prevenção da doença, sendo um agente de contacto directo com os
utentes, estando dotado tecnicamente da capacidade de iniciar um processo e de o conduzir até ao fim na
sua área de intervenção, nomeadamente no que diz respeito à avaliação, diagnóstico, programação,
execução, aferição e determinação da alta da fisioterapia.

Este exercício é levado a cabo segundo as normas de boas práticas, o estado da arte, os legítimos
interesses dos utentes, o respeito pela ética e pelas normas deontológicas da profissão bem como em
articulação com todos os outros profissionais de saúde que intervêm directa ou indirectamente junto de
cada utente.

Com efeito, a criação de uma Ordem, dita associação profissional, é determinada pela assumpção, activa
ou reactiva, por parte do Estado, e do seu reconhecimento quanto ao dinamismo e organização da
sociedade civil organizada.

Através das associações de direito público os profissionais adquirem assim a possibilidade de se auto-
regularem, dentro dos limites impostos pelo quadro legal que as constituiu. Esta devolução de poderes
pode incluir, entre outros aspectos, a possibilidade de definir os critérios de qualidade da formação exigida
para acesso ao título profissional, a competência para atribuir títulos de especialista, a responsabilidade
pelo controlo e desenvolvimento da qualidade do exercício profissional, e a possibilidade de proceder
disciplinarmente em relação aos seus membros.

Pelo que a sua inscrição nestas associações de direito público é obrigatória para ter acesso ao exercício
da actividade profissional em causa, pelo que a capacidade de controlo é global e extensiva a todos os
profissionais.

Configurando-se nestes termos a denominada devolução de poderes à sociedade civil, na presunção de
que, por mais ágil e dinâmica, mas também mais próxima da aferição dos pressupostos e preenchimento
dos requisitos mínimos necessários para o exercício legal de uma profissão, ela é capaz de se dirigir, de
harmonia com a legis artis específica.

Com efeito, em termos gerais, a regulamentação da actividade visa em primeiro lugar a proteção dos
cidadãos.

Através deste mecanismo, os utentes que recorrem aos serviços e aos profissionais em causa têm a
garantia de que eles detêm um nível de competências aceitáveis para essa função.

A Fisioterapia é uma disciplina científica autónoma, plenamente reconhecida nos planos nacional e
internacional, tendo os fisioterapeutas uma formação académica de nível superior, que é ministrada em 17
instituições, públicas (7) e privadas (10), sendo actualmente possível aos fisioterapeutas a progressão
académica a outros graus tais como mestrado e doutoramento na sua área específica.

O Decreto-Lei nº 320/99, de 11 de Agosto, refere concretamente que o exercício dos fisioterapeutas se
desenvolve em "complementaridade funcional com outros grupos profissionais da saúde, com igual
dignidade e autonomia técnica de exercício profissional".

O elemento central da autonomia profissional reside na garantia de que os fisioterapeutas a nível
individual, têm a liberdade de tomar as suas decisões profissionais, na promoção de saúde, na prevenção
ou prestação de cuidados e tratamentos aos utentes/clientes, dentro dos limites do respectivo
conhecimento e competência. (Declaração de princípio da World Confederation of Physical Therapy
(WCPT)(1995).

Não se antolham, pois, razões, para a não criação da Ordem dos Fisioterapeutas, e todas, a começar pela
da saúde pública, para que a mesma exista.
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Legislação 2017

Lei n.º 114/2017 - Diário da República n.º 249/2017, Série I de 2017-12-29
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Orçamento do Estado para 2018

Lei n.º 113/2017 - Diário da República n.º 249/2017, Série I de 2017-12-29
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Grandes Opções do Plano para 2018

Lei n.º 112/2017 - Diário da República n.º 249/2017, Série I de 2017-12-29
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Estabelece o programa de regularização extraordinária dos vínculos precários

Decreto-Lei n.º 156/2017 - Diário da República n.º 248/2017, Série I de 2017-12-28
TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Fixa o valor da retribuição mínima mensal garantida para 2018

Decreto-Lei n.º 143/2017 - Diário da República n.º 230/2017, Série I de 2017-11-29
TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Integra um representante das cooperativas na Comissão Permanente do Setor Social e Solidário e
prorroga o prazo de cedência de estabelecimentos sociais à Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Portaria n.º 342/2017 - Diário da República n.º 216/2017, Série I de 2017-11-09
TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Estabelece os critérios, limites e rácios necessários à execução do Decreto-Lei n.º 129/2017, de 9 de
outubro, que instituiu o Programa «Modelo de Apoio à Vida Independente» MAVI

Portaria n.º 331/2017 - Diário da República n.º 212/2017, Série I de 2017-11-03
FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Portaria que altera a Portaria n.º 150/2017, de 3 de maio, relativa ao PREVPAP

Portaria n.º 330/2017 - Diário da República n.º 210/2017, Série I de 2017-10-31
SAÚDE
Define o modelo do regulamento interno dos serviços ou unidades funcionais das Unidades de Saúde do
Serviço Nacional de Saúde (SNS), com a natureza de entidades públicas empresariais, dotadas de
personalidade jurídica, autonomia administrativa, financeira e patrimonial, que se organizem em Centros
de Responsabilidade Integrados (CRI)

Decreto-Lei n.º 131/2017 - Diário da República n.º 195/2017, Série I de 2017-10-10
SAÚDE
Alarga o elenco de cuidados de saúde dispensados do pagamento de taxas moderadoras no Serviço
Nacional de Saúde

Decreto-Lei n.º 129/2017 - Diário da República n.º 194/2017, Série I de 2017-10-09
TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Institui o programa Modelo de Apoio à Vida Independente

Decreto-Lei n.º 128/2017 - Diário da República n.º 194/2017, Série I de 2017-10-09
TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Altera o cartão de estacionamento de modelo comunitário para pessoas com deficiência

Decreto-Lei n.º 126-B/2017 - Diário da República n.º 193/2017, 1º Suplemento, Série I de 2017-10-06
TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Estabelece um regime especial de acesso antecipado à pensão de velhice para os beneficiários do
regime geral de segurança social e do regime de proteção social convergente com muito longas
carreiras contributivas

Decreto-Lei n.º 126-A/2017 - Diário da República n.º 193/2017, 1º Suplemento, Série I de 2017-10-06
TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Cria a prestação social para a inclusão, alarga o complemento solidário para idosos aos titulares da
pensão de invalidez e promove os ajustamentos necessários noutras prestações sociais
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Legislação 2017

Declaração de Retificação n.º 28/2017 - Diário da República n.º 190/2017, Série I de 2017-10-02
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Declaração de retificação à Lei n.º 73/2017, de 16 de agosto, que «Reforça o quadro legislativo para a
prevenção da prática de assédio, procedendo à décima segunda alteração ao Código do Trabalho,
aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, à sexta alteração à Lei Geral do Trabalho em
Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e à quinta alteração ao Código
de Processo do Trabalho, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 480/99, de 9 de novembro»

Decreto-Lei n.º 111/2017 - Diário da República n.º 168/2017, Série I de 2017-08-31
SAÚDE
Estabelece o regime da carreira especial de técnico superior das áreas de diagnóstico e terapêutica

Decreto-Lei n.º 110/2017 - Diário da República n.º 168/2017, Série I de 2017-08-31
SAÚDE
Define o regime legal da carreira aplicável aos técnicos superiores das áreas de diagnóstico e
terapêutica, em regime de contrato de trabalho nas entidades públicas empresariais e nas parcerias em
saúde, em regime de gestão e financiamento privados, integradas no Serviço Nacional de Saúde

Decreto-Lei n.º 109/2017 - Diário da República n.º 167/2017, Série I de 2017-08-30
SAÚDE
Define o regime legal da carreira especial farmacêutica, bem como os requisitos de habilitação
profissional para integração na mesma

Decreto-Lei n.º 108/2017 - Diário da República n.º 167/2017, Série I de 2017-08-30
SAÚDE
Estabelece o regime da carreira farmacêutica nas entidades públicas empresariais e nas parcerias em
saúde, em regime de gestão e financiamento privados, integradas no Serviço Nacional de Saúde

Lei n.º 80/2017 - Diário da República n.º 159/2017, Série I de 2017-08-18
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Interpreta o n.º 7 do artigo 113.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, que estabelece os regimes de
vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas

Lei n.º 60/2017 - Diário da República n.º 147/2017, Série I de 2017-08-01
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Primeira alteração à Lei n.º 90/2001, de 20 de agosto, que define medidas de apoio social às mães e
pais estudantes

Portaria n.º 194/2017 - Diário da República n.º 118/2017, Série I de 2017-06-21
SAÚDE
Procede à sexta alteração à Portaria n.º 142-B/2012, de 15 de maio, que define as condições em que o
Serviço Nacional de Saúde assegura os encargos com o transporte não urgente de doentes que seja
instrumental à realização das prestações de saúde

Decreto-Lei n.º 73/2017 - Diário da República n.º 118/2017, Série I de 2017-06-21
SAÚDE
Altera o regime jurídico das unidades de saúde familiar

Decreto-Lei n.º 72/2017 - Diário da República n.º 118/2017, Série I de 2017-06-21
TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Estabelece incentivos à contratação de jovens à procura do primeiro emprego e de desempregados de
longa duração e de muito longa duração

Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2017 - Diário da República n.º 112/2017, Série I de 2017-06-
09
PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
Define os critérios, procedimentos e indicadores a observar para a emissão de portarias de extensão de
convenção coletiva
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Legislação 2017

Portaria n.º 153/2017 - Diário da República n.º 86/2017, Série I de 2017-05-04
SAÚDE
Define os Tempos Máximos de Resposta Garantidos (TMRG) no Serviço Nacional de Saúde para todo o
tipo de prestações de saúde sem caráter de urgência e aprova e publica a Carta de Direitos de Acesso
aos Cuidados de Saúde pelos Utentes do SNS

Portaria n.º 150/2017 - Diário da República n.º 85/2017, Série I de 2017-05-03
FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Portaria que estabelece os procedimentos da avaliação de situações a submeter ao programa de
regularização extraordinária dos vínculos precários na Administração Pública e no setor empresarial do
Estado

Portaria n.º 147/2017 - Diário da República n.º 82/2017, Série I de 2017-04-27
SAÚDE
Regula o Sistema Integrado de Gestão do Acesso dos utentes ao Serviço Nacional de Saúde (SIGA
SNS)

Decreto-Lei n.º 44/2017 - Diário da República n.º 78/2017, Série I de 2017-04-20
SAÚDE
Altera o Sistema Integrado de Gestão do Acesso dos utentes dos serviços de saúde

Portaria n.º 141/2017 - Diário da República n.º 76/2017, Série I de 2017-04-18
SAÚDE
Determina que os medicamentos destinados ao tratamento de doentes com artrite reumatoide, artrite
idiopática juvenil, artrite psoriática e espondiloartrites podem beneficiar de um regime excecional de
comparticipação a 100 %. É revogado o Despacho n.º 14123/2009

Portaria n.º 99/2017 - Diário da República n.º 47/2017, Série I de 2017-03-07
TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL
Estabelece a idade de acesso à pensão de velhice do regime geral de segurança social em 2018

Decreto-Lei n.º 25/2017 - Diário da República n.º 45/2017, Série I de 2017-03-03
FINANÇAS
Estabelece as normas de execução do Orçamento do Estado para 2017

Lei n.º 10-A/2017 - Diário da República n.º 63/2017, 1º Suplemento, Série I de 2017-03-29
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Reduz o pagamento especial por conta previsto no artigo 106.º do Código do Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Coletivas e cria condições para a sua substituição por um regime adequado
de apuramento da matéria coletável

Resolução do Conselho de Ministros n.º 32/2017 - Diário da República n.º 42/2017, Série I de 2017-02-
28
PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
Programa de regularização extraordinária dos vínculos precários na Administração Pública

Decreto-Lei n.º 18/2017 - Diário da República n.º 30/2017, Série I de 2017-02-10
SAÚDE
Regula o Regime Jurídico e os Estatutos aplicáveis às unidades de saúde do Serviço Nacional de Saúde
com a natureza de Entidades Públicas Empresariais, bem como as integradas no Setor Público
Administrativo

Decreto-Lei n.º 5/2017 - Diário da República n.º 5/2017, Série I de 2017-01-06
SAÚDE
Aprova os princípios gerais da publicidade a medicamentos e dispositivos médicos

Decreto-Lei n.º 7/2017 - Diário da República n.º 6/2017, Série I de 2017-01-09
SAÚDE
Cria o Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I. P.
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Vozes ... ESPAÇO DE OPINIÃO

Participe. A sua opinião como membro associado é importante. Este é um espaço
reservado ao seu comentário, opiniões, sugestão de temas que gostaria de ver abordados
no boletim informativo do SFP, etc...Não esqueça o espaço/opinião existente no site
www.sfp.pt, bem como o endereço eletrónico sfp@sfp.pt. O SFP vem assim, propor aos
seus associados a participarem na construção de imagens alusivas à fisioterapia
(digitalizadas), no sentido de se dinamizar e enriquecer graficamente o nosso site, onde
serão identificados os autores.

Resumo  de Contas do Exercício de 2017

Custos 25.969,88 €

Fornecimentos e serviços externos 25.008,16 €

Outros gastos e perdas 961,72 €

Quotas (Prestação de serviços) 25.201,58 €

Juros 123,76 €

Resultado Líquido - 644,54 €

As contas de 2017 revelam um saldo negativo, embora com uma melhoria significativa
relativamente ao ano de 2016, sendo de referir que tivemos gastos extra com a aquisição de um
novo computador portátil e criação de uma nova base de dados, e ainda a reformulação do site.
O valor das quotas teve um ligeiro aumento, pelo que a melhoria se deveu mais à redução das
despesas, onde é de referir a diminuição do encargo mensal com o jurista desde outubro passado.

SFP   presente   em ...

Durante o ano de 2017 o SFP participou em cerca de 38 reuniões de negociação de carreiras e acordos
de empresas, referentes à Administração Pública, à Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, ao Sindicato
dos Bancários do Sul e Ilhas e a audiências na AR e no Ministério do Trabalho, e ainda em 4 plenários de
trabalhadores, tendo sido representado pelos membros da Direção, João Paulo Pequito, António Coelho,
Nuno Lourenço e Jorge Sousa.

Também ocorreram duas reuniões de trabalho com os corpos dirigentes da Associação Portuguesa de
Fisioterapeutas, onde foram debatidos temas atuais, como as novas carreiras e regulamentação respetiva
às matérias em falta e a regulação da profissão.


